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Publicada no DOU do dia 14/07/2015, a MP 683/15 institui 
o Fundo de Desenvolvimento Regional e Infraestrutura e o 
Fundo de Auxílio à Convergência das Alíquotas do ICMS, 
com a finalidade de facilitar o comércio interestadual e 
estimular o investimento produtivo e o desenvolvimento 
regional. 
 
O Fundo de Auxílio Financeiro para Convergência de 
Alíquotas do ICMS, vinculado ao Ministério da Fazenda, 
pretende auxiliar financeiramente Estados e DF durante o 
período de convergência das alíquotas do ICMS, 
compreendido como os oito anos seguintes ao seu efetivo 
início. 
 
De acordo com a MP, constituem recursos do Fundo uma 
parcela do produto da arrecadação de multa de 
regularização cambial tributária relativa a ativos mantidos 
no exterior ou internalizados; e eventuais resultados de 
aplicações financeiras à sua conta.  
 
Ou seja, os recursos para os fundos virão da repatriação de 
dinheiro dos brasileiros que foram enviados ao exterior sem 
pagar tributo no Brasil, conforme proposta da CPI do HSBC 
do Senado (instalada no Senado em março de 2015 com o 
objetivo de investigar irregularidades em contas de 
brasileiros abertas na filial do banco na Suíça.  
 
A origem da investigação foi o vazamento, no início deste 
ano, de uma lista com nomes de correntistas do banco e a 
descrição dos valores aplicados) 
 



 

 

 
 
 
Paralelamente à votação dessas medidas, os senadores 
pretendem votar o PRS 01/2013, que fixa as alíquotas para 
acabar com a chamada guerra fiscal. A proposta tramita na 
Comissão de Desenvolvimento Regional (CDR). 
 
A MP define ainda que o auxílio financeiro do FAC-ICMS 
será prestado ao Distrito Federal e aos Estados em relação 
aos quais se apurar perda de arrecadação em decorrência da 
redução das alíquotas interestaduais do ICMS, na 
proporção das perdas efetivamente apuradas. 
 
Ambos os fundos terão como agente operador a Caixa 
Econômica Federal, e constituem recursos dos dois o 
produto da arrecadação de multa de regularização cambial 
tributária relativa a ativos mantidos no exterior ou 
internalizados que venha a ser instituída e resultados de 
aplicações financeiras. 
 
Por fim, a MP condiciona a prestação do auxílio financeiro 
à: 

I - apresentação de relação com a identificação completa de todos 

os atos relativos a incentivos ou benefícios fiscais ou 

financeiros cuja concessão não tenha sido submetida à apreciação 

do Confaz; 

II - celebração de convênio entre os Estados e o Distrito Federal por 

meio do qual sejam disciplinados os efeitos dos incentivos e 

benefícios e dos créditos tributários a eles relativos; 

III - aprovação de resolução do Senado Federal, editada 

com fundamento no inciso IV do § 2º do art. 155 da Constituição, 

por meio da qual sejam reduzidas as alíquotas do ICMS incidente 

nas operações e prestações interestaduais; e 
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IV - prestação, pelos Estados e pelo Distrito Federal, 

das informações solicitadas pelo Ministério da Fazenda, necessárias 

à apuração do valor do auxílio financeiro de que trata esta 

Medida Provisória. 

A MP pode abrir as portas para a discussão sobre a 
unificação do ICMS, proposta que tramita no Congresso 
com o objetivo acabar com a guerra fiscal entre Estados.  
 
O artigo 6º da MP expressa esta intenção, quando 
estabelece que, após a celebração do convênio a que se 
refere o inciso II do caput do art. 21, se o Estado ou o 
Distrito Federal conceder, prorrogar ou mantiver incentivo 
ou benefício fiscal ou financeiro em desacordo com a 
legislação, será automaticamente excluído da possibilidade 
de receber recursos do FDRI. 
 
A questão da reforma do ICMS volta à agenda do governo 
em momento de fraqueza econômica e de necessidade de 
ações para melhorar a competividade das empresas. 
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